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 EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) PRESIDENTE (A) DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE VEREADORES DE SÃO LEOPOLDO 

 

 

PROJETO DE LEI: O vereador que este subscreve, apresenta à consideração de 

Vossas Senhorias e do colendo Plenário o seguinte: 

 

 

PROJETO DE LEI n° ____/2021 

 

 

Dispõe sobre a proibição da restrição de cultos 

religiosos e, dá outras providências.  

 

Art. 1º Fica vedado no município de São Leopoldo qualquer ato público de fechamento 

das atividades de cultos religiosos e suas liturgias, bem como, qualquer ato que visa 

embaraçar as atividades religiosas. 

Parágrafo único: culto religioso é aquele que apresenta explicações espirituais e 

divinas e aceitos pelas pessoas praticante através de sua crença e fé. 

 

Art. 2º é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 

culto e a suas liturgias. 

 

Art. 3º É vedado ao Município embaraçar-lhes o funcionamento das atividades 

religiosas no período da pandemia, epidemia, endemia e surto, devendo garantir o 

mínimo necessário de membros praticantes dentro dos templos, missas, cerimônias, 

sacramentos dentre outras práticas.  

Parágrafo único: Qualquer restrição do poder público por motivo deste caput deve 
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 garantir o funcionamento de 30% das atividades religiosas de forma presencial pelos os 

membros praticantes. 

 

Art. 4º As despesas com execução da presente lei correrão por conta das dotações do 

orçamento vigente. 

 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

São Leopoldo, 25 de junho de 2021. 

Atenciosamente, 

 

LEMOS 

Vereador - Bancada do PSB 
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 JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI 

 

 

 

O presente projeto tem o intuito de garantir o mínimo necessário da prática 

religiosa em períodos sombrios que o país vem sofrendo. 

Milhares de pessoas têm sua fé e crença a partir de dogmas religiosos que 

passam de geração a geração. A fé espiritual e a crença divina sempre foram 

ensinamentos de condutas e regras das pessoas por milhares de anos, sendo um 

direito natural que já nasce com a pessoa.  

O poder público não pode intervir de maneira coercitiva impedindo os 

praticantes de participar de cultos, missas, cerimoniais e sacramentos ou acessar 

templos de qualquer natureza religiosa devido a fatos de força maior ou advindos da 

natureza.  

Se a natureza lançou um vírus sobre nós, seres humanos, esse é o fardo 

que devemos suportar, porque Deus quis e assim está explicado. Ainda, muitos 

ignoram os acontecimentos, mas, para muitos, esses são avisos que dogmas religiosos 

explicam e doutrinam em suas liturgias.  

E não é porque este terrível vírus ainda circula entre nós que estaremos 

impedidos de vivenciar nossa fé, nós, brasileiros, que vivemos em um estado laico, 

afinal de contas. Quem desejar ir a qualquer manifestação religiosa pode se  proteger? 

Sim, pode. Sabemos que as pessoas que participarão de algum rito religioso devem 

usar máscara, manter distanciamento social, utilizar o álcool gel, tudo isso sabemos 

que é necessário para a participação. E tudo isso deve ser, sim, levado em conta e 

seguido à risca. Agora, proibir o comparecimento do indivíduo a qualquer rito que ele 

deseje, não pode admitir. É direito, é democracia, é estado laico, repito, então meu 

projeto diz não ao fechamento de templos e afins. Sugiro, nesta proposição, que os 

leopoldenses possam, sim, estar professando sua fé onde queiram, onde seja de sua 

escolha, desde que, respeitando algumas regras da vigilância sanitária e com o 



 
  

   

 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

GABINETE DO VEREADOR LEMOS 

Rua independência, 66, Centro, CEP 93010-001 São Leopoldo. 

(51)3579.9240 (vereadorlemos@camarasaoleopoldo.rs.gov.br ou 

lemosamigodopovo@gmail.com) 

 

 

prefeitoaryvanazzi@saoleopoldo.rs.gov.br   

 distanciamento social adequado com o número de participante conforme estipulado no 

projeto de Lei. 

Por essas razões de crença e fé, que hoje, recebe a proteção constitucional 

como sendo Direito Fundamental garantido pela nossa Constituição da República. 

Logo, a matéria é plenamente constitucional e legal, sendo de competência 

concorrente tanto do Legislativo como do Executivo apresentar lei que garanta o 

funcionamento, o respeito, a garantia de qualquer atividade religiosa.  

Ainda, compete à Câmara Municipal legislar sobre todas as matérias 

atribuídas pela Constituição Federal e art.107º, da Lei Orgânica Municipal, entre outras 

disposições do mesmo diploma legal. 

Diante do acima exposto, submete-se tal proposição à análise e aprovação 

desta Casa Legislativa. 

 

 

São Leopoldo, 20 de junho de 2021. 

 

Atenciosamente, 

 

LEMOS 

Vereador - Bancada do PSB 

 

 

 


